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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 076/2007
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Sugere a aprovação do projeto de implementação, no Estado do Piauí, do Profuncionário – Curso Técnico de Formação para os Funcionários da Educação, e credenciamento do Instituto Superior de Educação Antonino Freire (ISEAF) para atuar como agência formadora desse curso, cabendo-lhe expedir os diplomas e históricos escolares aos alunos concludentes das habilitações profissionais respectivas.

PROCESSO CEE/PI nº 253/2006

INTERESSADO: Instituto Superior de Educação Antonino Freire

ASSUNTO: Aprovação do Projeto de Implementação do Profuncionário, no Estado do Piauí.

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 23.04.2007.

I – RELATÓRIO

Em resposta ao objeto do Processo CEE/PI nº 253/2006, este parecer acolhe apreciativamente pedido de autorização legal do Instituto Superior de Educação Antonino Freire (ISEAF), com vistas ao seu credenciamento para funcionar como “agência formadora” ou “pólo presencial institucional”, responsável, no Estado, pela implementação, na modalidade de ensino a distância, do Profuncionário (Curso Técnico de Formação para os Funcionários da Educação), definido como curso de Educação Profissional Técnica de nível médio, na área profissional – Serviços de Apoio Escolar, com quatro habilitações distintas: Técnico em Gestão Escolar, Técnico em Alimentação Escolar, Técnico em Meio Ambiente e Manutenção de Infra-estrutura escolar e Técnico em Multimeios Didáticos. Os planos dessas quatro habilitações encontram-se devidamente cadastrados no CNCT, com os respectivos NIC’s – 23.004.734/2006-11, 23.004.735/2006-79, 23.004.736/2006-21 e 23.004.738/2006-30, desde 14.09.2006, na condição processual (status) de “enviado para análise” e instruem os autos do processo em tela, na forma de documentos descritivos reguladores (fls. 32 a 70). Os quatro planos apresentam-se organizados, individualmente, com base no seguinte roteiro: (1) Justificativa e objetivos; (2) Requisitos de acesso; (3) Perfil profissional do egresso; (4) Organização curricular; (5) Critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores; (6) Avaliação da aprendizagem; (7) Instalações e equipamentos disponibilizados aos professores e alunos; (8) Pessoal docente e técnico envolvido; (9) Certificação expedida aos concludentes.

Ao lado de outras peças, os planos das quatro habilitações mencionadas integram, na forma de anexos, o documento original estruturante do pleito denominado genericamente de Projeto de Implementação do Profuncionário não Estado do Piauí. Como resultado de despachos interlocutórios, juntaram-se, em tempo hábil, à documentação original dos autos do processo, estas outras peças documentais: Cópia do Acordo de Cooperação Técnica nº 005/2005; Nominata dos Professores Orientadores e Tutores dos pólos instalados nos locais de recepção do curso; Cópia dos protocolos de cada plano de habilitação junto ao CNCT; Cópia do documento Diretrizes e Orientações Gerais do Profuncionário (cf. fl. dos autos).

No mérito, vencida a etapa da instrução documental, é de se esclarecer, preliminarmente, que o projeto do curso em causa, constituído com base no Acordo de Cooperação Técnica  nº 005/2005, que entre si celebraram a União por meio do Ministério da Educação, representado pela Secretaria de Educação Básica e o Governo do Estado do Piauí, representado pela Secretaria de Educação do Estado, tem na organização institucional e pedagógica formatada segundo o documento Diretrizes e Orientações Gerais do Profuncionário. Esse documento, além de orientações contextuais de ordem histórica, define e descreve o pleito, nos seguintes aspectos, com suficiência bastante para deixar comprovada sua conformidade ao regulamentado para os casos da espécie: Natureza, População-alvo, Base legal, Objetivos gerais, Metodologia, Proposta pedagógica e Matriz curricular, Estrutura organizacional, Sistemática de acompanhamento, monitoramento e avaliação, certificação. Cumpre  também acrescentar que, além de atender ao regulamentado, pode-se assegurar ainda do ponto de vista das ciências da educação, que se trata de proposta em muitos aspectos bem resolvida. Assim, com efeito, é bem resolvida, quando define e descreve os princípios filosóficos, políticos e pedagógicos que orientam sobre onde se quer chegar com o Profuncionario e como fazer para chegar lá. É bem resolvida, quando define e descreve o perfil profissional dos técnicos em educação que pretende formar. É bem resolvida, quando define e descreve a estrutura curricular, caracterizando-a distintivamente de outras empreitadas congêneres, pelo menos nestes três aspectos: oferta na modalidade de ensino a distância; organização modular e não-disciplinar; elaboração dos módulos levando-se em conta três eixos de formação que se cruzam: o eixo de prática profissional supervisionada, o eixo da formação pedagógica e o eixo da formação específica. É bem resolvida, quando define e descreve o processo de avaliação como um ato de reflexão e de crítica que só tem sentido se inserido no contexto histórico, social, político, territorial e cultural: no contexto de vida dos sujeitos envolvidos. Avaliação, sendo então a possibilidade de indivíduos e grupos sociais se situarem nos processos em que se constituem como sujeitos históricos, não deve existir para julgá-los e sim para levá-los a poder ser e fazer diferente. É bem sucedida, quando define e organiza os 28 módulos instrucionais numa perspectiva dialógica e problematizadora, buscando transmitir criticamente informações e conhecimentos por meio de remissão do leitor-cursista a problemas do campo da educação, do cotidiano das escolas, e das relações entre escola, comunidade, sociedade e Estado.

Do ponto de vista organizacional, o Profuncionário prevê o envolvimento de vários atores com compromissos e atribuições adredemente definidas. Assim, a Coordenação Geral do Curso está a cargo da Coordenação Nacional de Valorização dos Trabalhadores em Educação. A Universidade de Brasília, por meio do Centro de Educação a Distância, é responsável pela produção do curso: elaboração do material didático, orientação presencial de professores orientadores e tutores. A Coordenação estadual, organizada em cada Estado, é formada pela Secretaria de Estado da Educação, por representantes da UNIDIME estadual, do Conselho Estadual de Educação, do Sindicato dos Trabalhadores da Educação e de outros atores sociais envolvidos no processo. À Secretaria de Educação cabe designar o coordenador executivo em nível estadual, que se encarregue de gerenciar o curso no Estado, desde o seu planejamento até a certificação dos alunos. Do ponto de vista da organização curricular cada habilitação prevê a integralização de 16 módulos, perfazendo um total de 1.260 h/a, abrangendo uma duração de 16 meses. A duração dos momentos presenciais é de 20% da carga horária total. 

Particularmente sobre a feição do projeto de implementação do Profuncionário no Estado do Piauí, a observação geral é que nele se adota, sem inovação e acréscimo de qualquer ordem, o formato caracterizado no documento Diretrizes e Orientações Gerais, elaborado pelo Dase/SEB/MEC e CEAD/FE/UNB. Todavia, traz informações especificas sobre as dimensões e condições de implementação do Profuncionário, em nível estadual. Essas informações apresentam-se consubstanciadas em quatro ordens de indicadores: (1) A estrutura organizacional e condições de apoio institucional; (2) O alunado; (3) O período de execução; (4) O plano de curso individual para cada uma das habilitações profissionais cadastradas no CNCT, segundo o acima referido. O Profuncionário, no Estado do Piauí, terá pólo presencial, nos seguintes municípios, com participação de alunos-cursistas, de funcionários de escolas das redes estadual e municipais: Teresina, Picos, Floriano, Parnaíba, Valença, Piripiri, Oeiras, Barras, Corrente, São Raimundo Nonato e Regeneração

Em resumo, a leitura e análise apreciativa do exposto nos autos, com vista a justificar parecer favorável ao pleito, levaram o relator a elencar as seguintes proposições a titulo de elementos da convicção na direção do item Conclusão e voto, a seguir proposto: 

· O Profuncionário, no conjunto de suas atividades teórico-práticas, investigativas e reflexivas, aponta para a aquisição e construção crítica de conhecimentos, habilidades e valores que podem contribuir para que os funcionários da educação se tornem educadores competentes e se qualifiquem como pessoas, como cidadãos e como gestores de determinado espaço escolar;

· O Profuncionário, tendo o ISEAF como agência formadora, contará com “braço operacional” suficiente e adequado para assegurar o funcionamento das quatro habilitações profissionais do curso, dentro dos padrões de qualidade projetados;

· O Profuncionário, nos seus resultados, será de valia social inestimável. Com efeito, além das conseqüências diretas para a melhoria de certos aspectos do funcionamento das escolas, resultará benéfico  para os próprios funcionários cursistas. Oferecer aos trabalhadores da educação não- docentes tal oportunidade educacional é um ato de reconhecimento e de reparação. Esse ato, além de trazer-lhes segurança na vida pessoal e profissional, restaura-lhes a dignidade e auto-estima e os prepara para o exercício mais eficaz da cidadania;

· O Profuncionário, por se tratar de um projeto socialmente relevante, bem concebido em todos as suas etapas e tecnicamente bem elaborado, seguramente, conferirá significação e relevo à ação do Poder Público, na afirmação de políticas públicas inclusivas e emancipatórias. 

II – CONCLUSÃO E VOTO DO RELATOR

Em face do exposto, a conclusão e voto do relator recomendam á deliberação do plenário as decisões seguintes:

1. Aprovar a regulamentação (Projeto de implementação do Profuncionário no Estado do Piauí) praticada pelo Instituto Superior de Educação Antonino Freire (ISEAF) do curso de Educação Profissional Técnica de nível médio, na modalidade de ensino a distância, definido por inteiro no formato estabelecido pelo Profuncionário – Curso Técnico de Formação para os Funcionários da Educação, autorizando a implementação desse curso, no Estado do Piauí, com as quatro habilitações profissionais de Técnico em Gestão Escolar, Técnico em Alimentação Escolar, Técnico em Meio Ambiente e Manutenção da Infra-estrutura Escolar e Técnico em Multimeios Didáticos, cujos planos de habilitação do curso encontram-se cadastrados no CNCT, com os respectivos NIC’s – 23.004.734/2006-11, 23.004.735/2006-79, 23.004.736/2006 e 23.004.738/2006-30.

2. Credenciar o ISEAF para atuar como agencia formadora do Profuncionário, no Estado do Piauí, nos limites das atribuições regulamentares estabelecidas no Acordo de Cooperação Técnica nº 005/2005 que entre si celebraram a União por meio do Ministério da Educação, representado pela Secretaria de Educação Básica e o Governo do Estado do Piauí, representado pela Secretaria da Educação do Estado, autorizando-o, por este ato, a expedir os correspondentes diplomas e históricos escolares a serem conferidos aos alunos concluintes das habilitações do curso em causa.

3. Determinar à coordenadora da equipe Estadual de Gerenciamento do Profuncionário que encaminhe ao Conselho, no decorrer do funcionamento do curso, cópia dos relatórios que se produzirem por exigência institucional-administrativa do próprio projeto para fins de conhecimento e, se for o caso, de análise apreciativa.   

Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 23 de abril de 2007.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros
Presidente do CEE/PI
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